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1. Introdução
No contexto económico hodierno, eivado de visível instabilidade e rápida 
mutabilidade dos seus vectores, a transferência total ou parcial, de forma de-
finitiva ou transitória, da titularidade de empresas ou estabelecimentos, é uma 
realidade usual e em crescente expansão. A globalização da economia espe-
lha-se na deslocalização e desmaterialização dos efectivos centros de decisão, 
na volatilidade dos negócios, nas constantes «políticas de restruturação», nos 
mecanismos (somente contrários na aparência) de multiforme cisão e fusão em-
presarial, tão típicos do contexto neoliberal. 
A banalização do fenómeno não significa, porém, a ausência de problemas 
nem pode servir de véu que oculte os riscos e perigos sociais envolvidos. Pelo 
contrário, deve convocar a reflexão atenta da ciência jurídica, não somente para 
a explicitação dogmática dos pertinentes operadores normativos, mas ainda 
como instância crítica das opções neles condensadas. 
Na verdade, a transmissão de empresas ou estabelecimentos, revelando-se 
juridicamente importante em diversos ramos do Direito, assume um particular 
relevo no ordenamento juslaboral, chamado a intervir precisamente num domí-
nio de delicada refracção no plano social, em virtude das implicações que uma 
transmissão de empresa gera nas relações de trabalho, tanto na esfera indivi-
dual como no âmbito da relação colectiva. 
Entre esses múltiplos aspectos (potencialmente) atingidos no contexto da 
transmissão conta-se a matéria relativa aos créditos laborais emergentes da 
relação laboral realizada na empresa ou estabelecimento objecto da transmis-
são. Saber do destino de tais créditos, saber a quem e em que moldes podem 
ser eles demandados constitui, como se intui, questão de imediato relevo para 
os trabalhadores, para quem o ressarcimento cabal e completo desses valores 
mais do que a realização (abstracta) de um direito, é meio indispensável para o 
viver quotidiano.
Não surpreende, pois, que o legislador, na regulação normativa da trans-
missão (assente na regra da transmissão automática dos contratos de trabalho 
para o adquirente da empresa, conforme o art. 285.º/1 do Código do Traba-
lho), não deixasse de disciplinar a matéria dos créditos laborais, ampliando a 
sua protecção por meio de regime especial de responsabilidade solidária entre 
transmitente e transmissário pelos mesmos (art. 285.º/6). Este princípio tem 
sofrido, desde a legislação laboral pré-codicística, de sucessivos ajustamentos 
normativos, gerando em consequência debate doutrinal alargado que se reflec-
te, aliás, nas respostas jurisprudenciais. A ainda recente Lei n.º 14/2018, de 19 
de Março, que «altera o regime jurídico aplicável à transmissão de empresa ou 
estabelecimento e reforça os direitos dos trabalhadores», entre muitos outros 
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aspectos com grande importância, trouxe também significativas alterações ao 
desenho legal dos créditos laborais no contexto transmissivo, quer no plano 
material quer no âmbito temporal da regra da responsabilidade solidária. 
As breves notas que se seguem procuram apresentar um panorama desta 
linha evolutiva, pelo confronto crítico dos sucessivos regimes legais e da sua 
ressonância na doutrina e jurisprudência, em ordem a compreender a teleologia 
específica do instituto, no quadro mais abrangente da tutela do trabalhador 
afectado pela transmissão da empresa em que realiza a sua actividade. 
2. O regime jurídico da responsabilidade solidária anterior à Lei 
n.� 14/2018 
A existência de disposições normativas atinentes aos efeitos laborais da 
transmissão de unidade económica no ordenamento jurídico português é há mui-
to conhecida1 e, contrariamente ao que sucedeu com alguns países europeus2, 
o seu surgimento entre nós não resulta da refracção do direito comunitário3. 
Efectivamente, a Lei do Contrato Individual de Trabalho (LCT)4 dispunha já 
de um regime específico sobre a transmissão do estabelecimento, com vista 
a salvaguarda das garantias dos trabalhadores. O seu núcleo essencial vinha 
consignado no n.º 1 do art. 37.º desse diploma: «a posição que dos contratos 
decorre para a entidade patronal transmite-se ao adquirente por qualquer título 
1 Martins (2013), p. 138, identifica três fases na evolução do instituto da transmissão: «a) fase da intui-
ção (Lei n.º 1952, de 10.3.1937); b) fase da compreensão (LCT 1966 e LCT 1969); e c) fase da inclusão 
(CT 2003 e CT 2009)». 
2 Para mais desenvolvimentos sobre o ponto, cf. GoMes (2008), pp. 90 ss. Um exemplo expressivo 
da interferência do direito comunitário nesse domínio ocorreu no direito inglês. De facto, a aplicação da 
Directiva sobre a transmissão da unidade económica neste ordenamento teve, na incisiva formulação de 
Valdés dal-ré (2001), p. 196: «“the effect of a bomb” that wiped out one of the most ingrained principles of 
its legal culture». 
3 Referimo-nos à Directiva  n.º 77/187/CEE do Conselho, de 14 de Fevereiro de 1977, relativa à aproxi-
mação das legislações dos Estados-membros respeitantes à manutenção dos direitos dos trabalhadores 
em caso de transferência de empresas, estabelecimentos ou partes de estabelecimentos. Não significa 
isto, é óbvio, que o regime introduzido em função da transposição do diploma comunitário corresponda 
integralmente ao figurino normativo predecessor. Mas a dimensão mais emblemática do regime – a trans-
ferência dos contratos de forma automática – não constituía à data da Directiva, uma novidade ou uma 
rotura com o modelo vigente no contexto nacional. Para uma análise mais detida da Directiva originária, 
bem como das suas sucessoras, cf., entre outros, Blanpain (2003), pp. 508-545, oliVeira (2018), pp. 14-24. 
4 Decreto-Lei n.º 49408, de 4 de Novembro de 1969. No essencial, o regime da transmissão de unida-
de económica contido nesse diploma advinha da LCT de 1966. É de notar que nos trabalhos preparatórios 
que originaram esta lei, a regra da responsabilidade solidária (art. 31.º, n.º 2): «o adquirente do estabele-
cimento é solidária e subsidiariamente responsável pelas obrigações do transmitente vencidas nos seis 
meses anteriores à transmissão, ainda que respeitem a trabalhadores cujos contratos haviam já cessado». 
Com mais desenvolvimentos, v. Martins (2013), p. 147.
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do estabelecimento onde os trabalhadores exerçam a sua actividade, salvo se, 
antes da transmissão, o contrato de trabalho houver deixado de vigorar nos 
termos legais ou se tiver havido acordo entre o transmitente e o adquirente no 
sentido de os trabalhadores continuarem ao serviço daquele noutro estabeleci-
mento sem prejuízo do disposto no artigo 24.º». 
A legislação pré-codicística estabelecia ainda um regime de responsabili-
dade solidária do adquirente pelas obrigações em matéria de débitos laborais 
a cargo do transmitente5. Nos termos do n.º 2 da norma referenciada, «o ad-
quirente do estabelecimento é solidariamente responsável pelas obrigações do 
transmitente vencidas nos seis meses anteriores à transmissão, ainda que res-
peitem a trabalhadores cujos contratos hajam cessado, desde que reclamadas 
pelos interessados até o momento de transmissão».
Como se infere da leitura do preceito, este regime teve o escopo de reforçar 
a tutela dos créditos do trabalhador transmitido, acautelando-os de negócios 
jurídicos fraudulentos cuja finalidade assentasse única e exclusivamente na fuga 
às obrigações debitórias do transmitente resultantes dos contratos de trabalho. 
O normativo afastava-se assim da solução consignada no Código Civil, con-
cretamente do princípio geral da transmissão singular de dívidas (art. 595.º), 
em que se requereria a anuência do credor – neste caso do trabalhador – para 
a responsabilização do transmissário pelas dívidas do transmitente. Conforme 
enfatiza Manuel Abrantes, «não é habitual a participação dos trabalhadores nos 
negócios de transmissão de estabelecimento, pelo que existe, nestes casos, 
um regime especial assente na especificidade da natureza das dívidas e na 
especial posição subordinada do credor no exercício da actividade que lhes dá 
origem. Daí que prevaleça aqui o primado da lei sobre a vontade negocial das 
partes»6.
No entendimento de Menezes Cordeiro, «embora seguindo uma lógica 
predominantemente empresarial, o artigo 37.º da LCT não deixou de ter em 
conta certos valores laborais. A transmissão do estabelecimento pode preju-
dicar os trabalhadores. Assim sucede quando eles tivessem créditos sobre o 
alienante; este, até porque aliena o estabelecimento, pode ficar sem a suficiente 
5 Sobre o regime jurídico da responsabilidade solidária à luz da LCT, cf. GoMes (1996), pp. 77 ss.; 
aBrantes (1998), pp. 1 ss.; Cordeiro (1999), pp. 776 ss.; Henriques (2001), pp. 995 ss. Na constância do 
Código de 2003, v. VasConCelos (2005), pp. 73 ss.; raMalHo (2006), pp. 70 ss. Por fim, no contexto do 
Código de 2009, escrevendo antes da Lei n.º 14/2018, v. VasConCelos (2014), pp. 157 ss.; raMalHo (2016), 
pp. 652 ss.; Martins (2013), pp. 146 ss.; reis (2014), pp. 178 ss.; leitão (2016), p. 384; Martinez (2017), 
pp. 787 ss.; Fernandes (2017), p. 386.  
6 aBrantes (1998), p. 3. O autor acrescenta (p. 4) que «resultando a responsabilidade do adquirente da 
solidariedade que a lei prescreve, pode-se afirmar que essa solidariedade passiva não deriva da própria 
obrigação em si, mas sim de um caso especial de assunção cumulativa (ou co-assunção) de dívida».
177VOLUME IV \ n.º 2 \ maio 2020 \ 173-189
A tutela dos créditos laborais no caso de transmissão de unidade económica: 
breves notas sobre a evolução recente \ Pedro Oliveira
cobertura patrimonial, sendo, de todo o modo, de mais difícil localização pelo 
trabalhador»7.
Note-se, todavia, que a salvaguarda dos créditos laborais nos moldes ex-
postos mostrava-se demasiado constrita. De uma parte, e ao arrepio da le-
gislação comunitária correspondente, o regime consagrava um limite temporal 
de responsabilidade, porquanto o adquirente do estabelecimento só estava 
adstrito aos débitos do transmitente que houvessem vencido nos seis meses 
anteriores ao negócio transmissivo8. De outra parte, para a efectivação do con-
teúdo normativo, fixava-se um dever procedimental ao adquirente, em ordem 
à informação dos trabalhadores sobre a reclamação de eventuais créditos. É o 
que se lê no n.º 3 do art. 37.º da LCT: «para efeitos do n.º 2 deverá o adquirente, 
durante os quinze dias anteriores à transacção, fazer afixar um aviso nos locais 
de trabalho no qual se dê conhecimento aos trabalhadores que devem reclamar 
os seus créditos». Deste modo, uma vez afixado o aviso no estabelecimento 
por banda do adquirente, sobre os trabalhadores transmitidos recaía o ónus da 
exigência dos seus créditos. 
Este desiderato, porém, levantava vários problemas práticos, que não pas-
sariam despercebidos ao olhar mais atento da doutrina. Um deles residia na 
circunstância de ter sido escolhido o adquirente em vez do transmitente para a 
afixação deste aviso. Com razão referia Fabrícia Henriques que, «por um lado, 
o adquirente tem interesse em que seja reclamado o menor número de créditos 
durante esse período, uma vez que pode ser chamado a satisfazê-los. Tendo 
em conta que a lei não prevê, expressamente, sanção para o incumprimento 
deste dever, não é de excluir a hipótese de o adquirente se abster de afixar o 
aviso ou fazê-lo em termos pouco claros, para, desta forma, se esquivar à in-
terpelação dentro do prazo legalmente estipulado». Ainda segundo a autora, «já 
no que respeita ao transmitente, este sim, tem o maior interesse em que sejam 
reclamados os referidos créditos nesta fase, sob pena de ser considerado o 
único e exclusivo responsável, caso a sua reclamação venha a ter lugar em mo-
mento posterior. Por esse motivo, afigura-se como provável um maior empenho 
7 Cordeiro (1999), p. 776
8 aBrantes (1998), p. 10, atentava para o facto desta regra não estar em consonância com a Directiva 
n.º 77/187/CEE, por considerar que esta «aponta para a transmissão para o adquirente de todas as dívidas 
com causa na relação juslaboral e não só das vencidas nos últimos seis meses anteriores à cessão. O pró-
prio n.º 1 do art. 37.º em apreciação é claro ao transmitir para o adquirente a posição que decorre dos 
contratos de trabalho. Logo deveria entender-se que essa posição tanto era a credora, como a devedora, 
e quer as respectivas obrigações se encontrassem já vencidas ou não. O n.º 2 do artigo, ao alargar expres-
samente a garantia para o credor/trabalhador dando-lhe um novo responsável, é que acaba por limitar o 
campo de responsabilidade deste e, nessa medida, diminui simultaneamente a garantia do trabalhador ao 
limitar a responsabilidade daquele às dívidas vencidas nos últimos seis meses». 
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e diligência da sua parte em dar conhecimento da futura conclusão do negócio 
aos trabalhadores»9.
Outro nódulo problemático decorrente deste regime referia-se à hipótese 
de incumprimento do dever de afixação do aviso pelo adquirente. Embora a lei 
não previsse expressamente nenhuma sanção contra esta conduta, a doutrina 
buscou solucionar a questão tendo por base as regras da boa-fé. Todavia, esta 
tentativa não se revelou unânime, desde logo por não ter havido um consenso 
doutrinal acerca dos potenciais responsáveis pelos créditos: transmitente, ad-
quirente ou ambos. 
Assim, Menezes Cordeiro propugnava que «na ausência de aviso, a falta 
de reclamação não é oponível aos trabalhadores que desconhecessem, sem 
culpa, a transmissão. O transmitente continua, de toda a forma e nos termos 
gerais, responsável pelos débitos laborais já vencidos»10.
Por sua vez, perante tais circunstâncias, Júlio Gomes entendia que «o adqui-
rente será, desde logo, responsável pelas obrigações do transmitente mesmo 
que reclamadas após o momento da transmissão». Ancorado na jurisprudência, 
o autor sustentava ainda a extensão da responsabilidade do adquirente «a to-
das as obrigações do transmitente e não apenas às que se venceram nos seis 
meses anteriores à transmissão»11.
Na situação em que o trabalhador, mesmo estando ciente da afixação do 
aviso, não houvesse reclamado os seus créditos ao transmissário, ele continuava 
a poder exigi-los do transmitente. Recorde-se que, pese embora o facto de o 
regime não estatuir nenhum prazo prescritivo relativamente aos créditos dos tra-
balhadores transmitidos, era entendimento de alguma doutrina que neste caso se 
deveria aplicar por analogia o artigo 38.º da LCT12, ou seja, o transmitente ficaria 
sujeito ao prazo de prescrição geral de 1 ano, contado da data da transmissão13.
9 Henriques (2001), pp. 996-997. 
10 Cordeiro (1999), p. 777 (itálico nosso). Mas se assim fosse, isto é, impor ao trabalhador o desconhe-
cimento sem culpa, tornava-se legítimo perguntar se o aviso constituía uma formalidade substancial ou 
ad probationem. Nesse sentido, e criticando alguma jurisprudência na qual se decidiu que um trabalhador 
não poderia valer-se da falta de afixação do aviso por já ter tido conhecimento do negócio translativo, v. 
aBrantes (1998), pp. 15-16. O autor entendia (p. 15) que, verificada tal hipótese, transmitente e adquirente 
deveriam ser solidariamente responsáveis. 
11 GoMes (1996), p. 84. No mesmo sentido cf. aBrantes (1998), p. 14, que defendia aqui a aplicação 
da regra da responsabilidade solidária constante no n.º 2 do art. 595.º do Código Civil. Por seu turno, 
Henriques (2001), p. 997, defendia que «da norma em análise, não consta qualquer indício que aponte no 
sentido da ampliação do âmbito da responsabilidade do transmissário, pelo que não nos parece legítimo 
que o intérprete conclua qual a medida sancionatória a aplicar em caso de conduta omissiva, quando não 
se consegue encontrar na letra ou no espírito da lei qualquer sustentáculo para essa interpretação».
12 Sobre esta questão, v. Henriques (2001), p. 998.
13 Não se contava, portanto, do termo do contrato conforme consagrava o n.º 1 da norma: «todos os cré-
ditos resultantes do contrato de trabalho e da sua violação… quer pertencentes ao trabalhador, extinguem-
-se por prescrição, decorrido um ano a partir ao dia seguinte àquele em que cessou o contrato de trabalho».
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O regime resultante da transposição da Directiva n.º 2001/23/CE, incorpo-
rado no Código do Trabalho de 2003, introduziu alterações significativas em 
matéria das garantias patrimoniais dos trabalhadores transmitidos. Vejamos. 
O n.º 1 do artigo 318.º desse diploma, agora em sintonia com a mencionada 
Directiva comunitária, enunciava que o adquirente, por força da transmissão da 
unidade económica, passaria a ocupar a posição do transmitente nos contratos 
de trabalho. Mas não foi pacífico na doutrina saber até que ponto a transposi-
ção da Directiva implicava ou não uma mudança substancial relativamente ao 
anterior figurino normativo. 
Com efeito, para Joana Vasconcelos, a lei afastava-se da solução prevista 
na LCT, que impunha a transferência dos contratos de trabalho e do seu con-
teúdo, mas não as obrigações que deles decorressem e que fossem anterio-
res à transmissão14. Por seu turno, João Reis considerou que tal distinção não 
tinha razão de ser. Como explica o autor, «se por efeito legal, o empregador 
cessionário subingressa automaticamente na posição do empregador cedente, 
lógico será que assuma todas as obrigações e direitos decorrentes do contrato 
de trabalho de que passa a fazer parte»15, e conclui este raciocínio afirmando 
que assim não era por causa do estipulado no n.º 2 do artigo 37.º 16, por força 
do qual o adquirente só respondia solidariamente pelas obrigações contraídas 
nos 6 meses que antecediam a transmissão, regra esta que foi ulteriormente 
alterada com o Código. 
De facto, o n.º 2 do artigo 318.º do Código de 2003 prescreve que «durante 
o período de um ano subsequente à transmissão, o transmitente responde soli-
dariamente pelas obrigações vencidas até à data da transmissão»17.
14 VasConCelos (2005) p. 74. Na mesma linha, Martinez (2017), p. 787. Nas mesmas referências, ambos 
os autores reconhecem ao adquirente o direito de regresso em face do transmitente. Esta faculdade tam-
bém foi sustentada, no contexto da LCT, por aBrantes (1998), p. 19.  
15 reis (2014), p. 175. O Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 25 de Junho de 2003 (processo 
n.º 2972/2003-4), já fazia essa interpretação quanto a LCT: «O conceito de obrigação tem muitas acep-
ções, desde logo as não técnicas (dever jurídico, estado de sujeição, ónus jurídico, dever funcional, etc.) 
e as com sentido técnico. Em sentido técnico, nos termos do artigo 397.º do Código Civil: obrigação é o 
vínculo jurídico por virtude do qual uma pessoa fica adstrita para com outra à realização de uma prestação 
[…]. Daí que o termo obrigações, utilizado no preceito n.º 2 do art. 37.º da LCT não está empregue em 
sentido técnico, porquanto os direitos, deveres e obrigações, que ligam os trabalhadores e a entidade 
patronal, decorrem directamente da relação de trabalho.»
16 reis (2014), p. 176. Esta posição era também perfilhada por aBrantes (1998), pp. 10 e 25.
17 Este preceito corresponde à faculdade consignada na parte final do art. 3.º, n.º 1, da Directiva 
n.º 2001/23/CE: «Os Estados-membros podem prever que, após a data da transferência, o cedente e o 
cessionário sejam solidariamente responsáveis pelas obrigações resultantes de um contrato de trabalho 
ou de uma relação de trabalho existentes antes da data da transferência.» Sublinhe-se que a ordem jurídica 
comunitária poderia ter ido mais longe neste plano, com vista a uma tutela mais efectiva dos trabalhadores, 
mas não o fez. O diploma comunitário anterior (Directiva n.º 98/50/CE) não acolheu a proposta legislativa 
apresentada pela Comissão, que, neste ponto concreto, e como bem recorda Martins (2013), p. 53, previa 
a obrigatoriedade da responsabilidade solidária do transmissário. Eis aqui um terreno fértil para contornar 
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Pretendeu-se desta maneira reforçar a eficácia da tutela dos créditos la-
borais, na medida em que, por um lado, o adquirente passou a ser o primeiro 
responsável pelas obrigações contraídas pelo transmitente que as co-assume18, 
e, por outro lado, por força da exclusão daquele reduzido limite temporal de seis 
meses anteriores à transferência a que o transmissário estava vinculado. Ainda 
nas certeiras palavras de João Reis, «enquanto o regime anterior restringia o 
natural alcance da mudança de posição de empregador, impedindo todos os 
seus efeitos, o regime actual acabou com tal restrição»19.
Em face do aludido, evidencia-se que a codificação traduziu uma protecção 
de relevo para os direitos patrimoniais dos trabalhadores. A despeito disso, a 
responsabilidade pelos créditos vencidos após a transmissão podia ser limi-
tada, desde que o adquirente lançasse mão da diligência constante no n.º 3 
do artigo 319.º do Código do Trabalho de 2003, ao estreitar temporalmente o 
tempo da sua vinculação debitória20. Por esta via, o referido aviso deixou de ser 
obrigatório, embora mantivesse, a semelhança do disposto no referido n.º 3 do 
artigo 37.º da LCT, a atribuição do ónus aos trabalhadores na cobrança dos 
seus créditos. 
obrigações. Com feito, num regime nacional em que não se consagre o instituto da responsabilidade 
solidária os trabalhadores encontram-se numa posição mais vulnerável, podendo, mesmo, serem vítimas 
de fraudes operadas por banda do transmitente, o qual, numa fase economicamente débil e tencionando 
libertar-se dos seus débitos sem a promoção dos despedimentos colectivos, poderia alienar o estabeleci-
mento a um adquirente que porventura estivesse na mesma situação. Refira-se, por último, a variabilidade 
na tradução normativa da faculdade contida no art. 3.º, n.º 1, da Directiva, para as diversas legislações 
internas dos Estados-membros. Se parte significativa consagrou a responsabilidade solidária, embora com 
diferenças na configuração específica do conteúdo e de prazos (1 ano na Alemanha, 3 anos na Espanha, 
p. ex.), já a Dinamarca deixou de fora essa possibilidade.  
18 Como se depreende, decorrido este período de 1 ano, que se manteve aliás no CT de 2009, o 
transmitente deixa de estar vinculado aos débitos laborais, sendo apenas o adquirente quem respon-
derá por eles. Assim mesmo, o Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, de 7 de Outubro de 2017, 
disponível em: http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/c94cefed97f0fa-
5b802584aa0051e342?OpenDocument&Highlight=0,transmiss%C3%A3o,empresa,cr%C3%A9ditos e o 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 30 de Abril de 2019, disponível em http://www.dgsi.pt/jstj.
nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/ba7561578a7229df802583ee003605c9?OpenDocument 
19 reis (2014), p. 176. Conforme exemplifica raMalHo (2006), p. 652: «incluem-se aqui quaisquer cré-
ditos do trabalhador sobre o primitivo empregador e não apenas os créditos remuneratórios, assim, o 
trabalhador poderá, por exemplo, exigir do adquirente o gozo de um período de férias vencido antes da 
transmissão mas ainda não usufruído».
20 Enunciava o art. 319.º, n.º 3, do Código do Trabalho de 2003: «tendo cumprido o dever de informa-
ção previsto no artigo seguinte, o adquirente pode fazer afixar um aviso nos locais de trabalho no qual se 
dê conhecimento aos trabalhadores que devem reclamar os seus créditos no prazo de 3 meses, sob pena 
de não se lhe transmitirem».
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Subsistiam, contudo, outro tipo de interrogantes derivadas do aviso, desig-
nadamente quanto ao local onde o mesmo deveria ser afixado. Há que ter em 
conta se é certo que, em regra, o adquirente não terá acesso à empresa antes 
de efectuada a transmissão, também é provável que sendo o aviso afixado nou-
tro local, os trabalhadores correm o risco de não tomar conhecimento da sua 
existência21. Acolhendo estes reparos, o Código do Trabalho de 2009 suprimiu, 
e bem, esta faculdade, compatibilizando assim os interesses em causa. 
Alguma doutrina não acolheu favoravelmente a opção legislativa, que limita-
va a protecção que a norma anterior conferia à esfera jurídica do adquirente22. 
Nesta linha, Bernardo Xavier defendeu que «o empregador pode não ter cons-
ciência da existência dos seus próprios débitos e em que os estabelecimentos 
podem ser transmitidos com os créditos dos respectivos trabalhadores sem 
que os transmissários se apercebam. Faz sentido que em estabelecimentos 
que mudaram de mão três ou quatro vezes nos últimos 20 anos, venham traba-
lhadores pedir recálculo das suas retribuições e as indemnizações correspon-
dentes por critérios que deveriam ter sido aplicados há 30 anos?». Aliás, o autor 
chama a atenção para o facto de que «os empregadores só devem legalmen-
te guardar a documentação inerente à sua actividade durante 10 anos, o que 
lhes torna muito difícil a prova da extinção de obrigações salariais da década 
anterior»23. 
Julgamos, porém, que esta argumentação peca por conferir uma protecção 
excessiva do transmissário em detrimento dos trabalhadores cujos contratos se 
tenham transferido, desde logo pela prevalência que parece dar ao desconheci-
mento do adquirente da empresa quanto aos créditos laborais que o vinculam, 
em vez do desconhecimento do trabalhador que figura como a parte mais débil 
da relação laboral e para quem boa parte destes créditos representam em in-
contáveis casos o único meio de sobrevivência. Como se viu, a afixação desse 
aviso suscitava dificuldades desde a LCT, colocando os créditos do trabalhador 
numa situação de elevado risco, pelo que a solução legislada em 2009, e man-
tida no novo regime resultante da Lei n.º 14/2018, merece ser saudada. 
21 Assim, Henriques (2001), p. 998. 
22 Neste sentido, cf. XaVier (2014), p. 632, e Martinez (2017), p. 798. raMalHo (2016), p. 653, realça: 
«esta norma do CT de 2003 tinha como objectivo evitar a oneração da posição jurídica do adquirente 
do estabelecimento com o surgimento de créditos surpresa dos trabalhadores, após a consumação do 
negócio transmissivo». Mas como reconhece a autora, a norma «limitava de certa forma a tutela dos tra-
balhadores nesta vicissitude uma vez que condicionava o regime de solidariedade». Por isso, focando já o 
regime introduzido em 2009, que excluiu aquele preceito, conclui: «decorre agora de um modo mais claro 
do regime legal que o transmitente e transmissário são solidariamente responsáveis por todos e quaisquer 
créditos do trabalhador contra o transmitente, independentemente da data do seu vencimento e durante 
o ano subsequente à transmissão. É uma solução que favorece mais os trabalhadores». 
23 XaVier (2014), p. 632.
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Outro ponto que merece ser realçado prende-se com a abrangência da 
responsabilidade do adquirente pelos créditos laborais oriundos de um contrato 
de trabalho que, entretanto, cessara. Isto porque, como se referiu, o n.º 1 do 
artigo 319.º eliminou da sua redacção a parte final do n.º 1 do artigo 37.º da 
LCT que incluía essa hipótese: «salvo se antes da transmissão, o contrato de 
trabalho tiver deixado de vigorar nos termos legais». A questão foi, aliás, aflora-
da pela jurisprudência. Assim, num acórdão de 2010, o STJ invocava precisa-
mente esse silêncio, mas sem que isso obstasse a uma continuidade de fundo. 
Nas palavras do aresto, «a circunstância de o art. 319.º, do Código do Trabalho 
de 2003, ser omisso acerca dos contratos de trabalho que tenham deixado de 
vigorar antes da transmissão – ao contrário do que, então, sucedia na LCT, por 
via do que dispunha o seu art. 37.º, n.º 2 – não tem a menor relevância, pois, 
como decorre das regras da lógica, só pode ser transmitido aquilo que ainda 
exista. Daí que não possa o transmissário ser responsável por créditos laborais 
emergentes de contrato de trabalho cessado antes da transmissão do estabe-
lecimento»24. Parece-nos, pois, que a omissão daquela ressalva da LCT pode 
estar fundada na sua (aparente) desnecessidade25.
O Código do Trabalho de 2009 não modificou os termos da questão, cin-
gindo-se, na verdade, ao melhoramento do teor literal da regra constante no 
n.º 2 do artigo 285.º: «o transmitente responde solidariamente pelas obrigações 
vencidas até à data da transmissão, durante o ano subsequente a esta»26.
3. O novo regime jurídico da responsabilidade (Lei n.� 14/2018) 
A actual disciplina da transmissão da unidade económica emana da Lei 
n.º 14/2018, de 19 de Março, que introduziu profundas alterações no seu re-
gime normativo, com importantes consequências, quer no plano concreto das 
soluções quer no horizonte de compreensão global do instituto e da teleologia 
24 Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 2 de junho de 2010, disponível em http://www.dgsi.pt/
jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/d77e207ff13956ef80257768004cecb3?OpenDocument.
25 Diga-se, de todo o modo, que em relação a contratos terminados antes da transmissão o que já não 
existe e não se pode transmitir é somente o contrato. Mas podem (continuar a) existir créditos laborais 
decorrentes desse contrato.
26 A doutrina criticou alguns aspectos deste regime. Para Martinez (2017), p. 788, a responsabilidade 
solidária do transmitente inscrita nesta regra, além de reforçar a garantia patrimonial dos trabalhadores, 
«representa, no regime vigente, o único meio que acautela de forma reflexa e muito insuficiente, a situação 
do adquirente, sujeita a regra da transmissão ipso iure de todos os créditos emergentes dos contratos 
de trabalho transmitidos». Defendendo a compatibilização deste regime com o regime especial de soli-
dariedade pelos créditos laborais no caso em que o empregador está integrado num grupo societário, 
v. raMalHo (2016), p. 653.
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que o informa27. Não seria possível, ainda que em traços gerais, explicitar as 
inovações trazidas pelo diploma, tão densas são as suas ramificações, seja 
na relação individual de trabalho (arts. 285.º a 287.º do CT) seja as atinentes 
à dimensão colectiva (art. 498.º do CT): regulou expressamente o direito de 
oposição do trabalhador, estabeleceu a manutenção dos direitos adquiridos, 
redefiniu o conceito magno de unidade económica, intensificou os deveres de 
informação e consulta aos trabalhadores, reforçou a manutenção dos efeitos 
das convenções colectivas 28. 
Também no específico segmento que nos (pre)ocupa neste estudo, o da 
responsabilidade pelos créditos laborais em caso de transmissão de unidade 
económica, a Lei n.º 14/2018 trouxe novidades, ao ampliar temporal e material-
mente o regime da solidariedade. 
A regra da responsabilidade solidária vem agora enunciada no n.º 6 do art. 
285.º do CT, onde se lê: «o transmitente responde solidariamente pelos cré-
ditos do trabalhador emergentes do contrato de trabalho, da sua violação ou 
cessação, bem como pelos encargos sociais correspondentes, vencidos até à 
data da transmissão, cessão ou reversão, durante os dois anos subsequentes 
a esta»29.
Devem aqui ser assinaladas duas inovações em comparação ao ante-
rior figurino legal30. A primeira delas prende-se com o alargamento do recorte 
27 O problema é complexo e tem recebido, como seria de esperar, desencontradas leituras na doutrina. 
Em sentido assaz crítico sobre o que consideram uma (nociva) «alteração do paradigma», introduzido pela 
Lei n.º 14/2018, v. Martinez/Brito (2018), pp. 68 ss. Em sentido diverso, aMado (2018b), pp. 57 ss., saúda 
as inovações agora consagradas, sobretudo o reconhecimento do direito de oposição, como «um salto ci-
vilizacional», pois «de uma tutela centrada na salvaguarda da continuidade da relação de trabalho, em que 
a questão da identidade do empregador era, de algum modo, subalternizada, a lei transita para um outro 
patamar, no qual a continuidade do emprego e a identidade do empregador são, ambas, valorizadas» (loc. 
cit., sublinhado no original). 
28 Sobre as alterações ao regime jurídico da transmissão oriundas da Lei n.º 14/2018, veja-se Fernandes 
(2019), pp. 475 ss.; ideM (2018), pp. 7 ss.; rouXinol (2019); azeVedo (2019); quintas (2019); Martinez (2019), 
pp. 790 ss.; Martinez/Brito (2018); aMado (2018a); ideM (2018b); oliVeira (2018); FalCão/toMás (2018); Mar-
tins (2018a), ideM (2018b); VasConCelos (2018); santos/santos (2018), Cordeiro (2019), pp. 767 ss; raMalHo 
(2019), pp. 677, ss.
29 O Projecto de Lei n.º 606/XIII/2.ª, da autoria do Partido Socialista, foi o único que previa a alteração 
desta regra. Como se lê na exposição de motivos (p. 2): «a garantia dos direitos dos trabalhadores passa 
também por uma maior regulação do processo ab initio e por isso consideramos essencial reforçar a 
responsabilidade solidária do transmitente». Com excepção do prazo, o n.º 5 do art. 285.º constante do 
projecto, corresponde integralmente a redacção em vigor: 5 – O transmitente responde solidariamente pe-
los créditos do trabalhador emergentes do contrato de trabalho, da sua violação ou cessação, bem como 
pelos encargos sociais correspondentes, vencidos até à data da transmissão ou no ano subsequente.
30 Para mais desenvolvimentos sobre o regime da responsabilidade solidária agora em vigor, cf. rouXi-
nol (2019), pp. 872-3; FalCão/toMás (2018), pp. 109-110; GoMes (2018), p. 92; Martins (2018b), pp. 156-7. 
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normativo sobre o conteúdo obrigacional a que o transmitente se mantém vin-
culado, como sejam os créditos laborais oriundos da violação ou da cessação 
do contrato de trabalho, bem como pelos encargos sociais correspondentes. 
De acordo com Pedro Romano Martinez, isso acontece com aqueles «cré-
ditos, por exemplo o subsídio de férias ou de natal, ou por trabalho suplementar 
vencidos e não pagos, emergentes de contratos de trabalho que tenham ces-
sado em momento anterior a data da transmissão, excepção feita para os con-
tratos cuja extinção venha a ser depois judicialmente declarada ilícita. Quando 
assim suceda, na medida em que tais vínculos laborais se considerem existen-
tes a data da transferência, transmitem-se para o adquirente da empresa ou do 
estabelecimento as obrigações dele emergentes»31. 
Por outro lado, a inclusão dos créditos laborais provenientes da «cessação» 
do contrato de trabalho enquanto elemento integrador da nova solução, assu-
me-se relevante no horizonte das implicações do exercício do direito de oposi-
ção do trabalhador. Conforme sublinha David Martins, «se o direito de oposição 
com eficácia extintiva absoluta do vínculo jurídico-laboral [art. 394.°, n.° 3, al. 
d )] for exercido antes da transmissão da unidade económica, da consequente 
mudança na posição jurídica de empregador e, por isso, da morte ou extinção 
do cedente, o contrato de trabalho cessa em momento anterior à transmissão 
e, por isso, responde apenas o cedente pelos créditos laborais. Ao invés, se for 
exercido após a transmissão, responde o cessionário pelos créditos laborais, 
sem prejuízo dos regimes de responsabilidade solidária entre cedente e cessio-
nário (art. 285.°, n.° 6), sucessórios e de dissolução e liquidação aplicáveis.»32
A segunda novidade constante do n.º 6 do art. 285.º traduz-se na dilação 
do prazo da responsabilidade solidária, que passou de um para dois anos33. 
É evidente que o legislador de 2018 pretendeu aqui dar mais fôlego ao regime, 
reforçando a tutela dos créditos laborais. De todo o modo, alguma doutrina tem 
chamado a atenção para a potencial desprotecção do adquirente34, bem como 
31 Martinez (2019), p. 795. Sobre a declaração de ilicitude do despedimento e a consequente trans-
ferência dos débitos laborais para o transmissário, embora aplicando o regime anterior, v. o Acórdão do 
STJ, de 26 de Junho de 2019, disponível em: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f-
003fa814/7b298c127656bcb780258426004be249?OpenDocumentt.
32 Martins (2018b), p. 137.
33 Este não é o espaço para uma análise comparatística circunstanciada, mas é interessante notar que 
o novo prazo de dois anos aproxima-se, por um lado, do prazo de três anos previsto no direito espanhol 
(art. 44, n.º 3, do Estatuto dos Trabalhadores), afastando-se, por outro lado, do prazo de um ano con-
signado na legislação germânica (613.ª, 2, do BGB). Para um estudo mais desenvolvido sobre o regime 
da transmissão da unidade económica na Alemanha, França, Itália, Espanha e Reino Unido, cf. Martins 
(2013), pp. 73-133.  
34 Para Fernandes (2019), p. 20, «o protagonista menos favorecido no regime legal da transmissão é o 
adquirente. Ele não tem meios de impedir que os contratos de trabalho existentes na unidade económica 
ao tempo da transferência passem a tê-lo na posição de empregador. É evidente que pode actuar anterior-
mente, na negociação da transmissão, de modo a obter do transmitente diligências prévias delimitativas 
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para as eventuais dificuldades de aplicação do referido prazo, uma vez que este 
deixou de corresponder ao prazo de prescrição dos créditos (art. 337.º, n.º 1)35. 
4. Conclusão
O rápido percurso pela evolução do tema da responsabilidade solidária do 
transmitente e do transmissário nos casos de transmissão de unidade económi-
ca desde a legislação pré-codicística até a recente alteração legislativa por força 
da Lei n.º 14/2018, de 19 de Março, leva-nos a concluir que o sistema agora em 
vigor, neste ponto concreto, permite lograr uma tutela ainda mais intensa dos 
créditos dos trabalhadores transmitidos contra negócios transmissivos celebra-
dos com adquirentes insolventes, desde logo em decorrência do seu carácter 
claramente mais amplo, tanto a nível substancial como a nível temporal, uma 
vez que passou expressamente a consagrar os créditos resultantes da violação 
ou cessação do contrato de trabalho e dos correspondentes encargos sociais, 
e procedeu a um alargamento razoável (2 anos) do prazo de adstrição dos su-
jeitos do negócio transmissivo destes créditos. Ao mesmo tempo, colocam-se 
do âmbito da transferência de trabalhadores. Mas essa possibilidade é legalmente indiferente. A partir da 
transmissão, o adquirente fica responsável, nos termos dos n.os 2 e 3 do art. 285.º, pela efectivação de 
todos os direitos dos trabalhadores abrangidos, incluindo créditos anteriormente vencidos, sem exceptuar 
o valor de coimas que estejam em dívida por contraordenações laborais praticadas pelo transmitente. 
A oneração do adquirente vai ao ponto – que, de iure condendo, se afigura excessivo – de abranger a 
responsabilidade por coima correspondente a infracção do transmitente relativa a trabalhador objecto da 
faculdade de retenção deste, ou seja, retirado previamente do perímetro da transmissão. É o que parece 
resultar claramente da parte final do n.º 4 do art. 285.º, preceito anterior à alteração de 2018».
35 No entendimento de Martins (2018b), p. 157, a correspondência dos regimes da prescrição geral (art. 
337.º, n.º 1, e da responsabilidade solidária do transmitente e do transmissário anterior à Lei n.º 14/2018 
(art. 285.º, n.º 2) era compreensível, «visto que a transmissão equivalia à cessação do contrato de trabalho 
em relação ao cedente». O autor enfatiza (p. 158) que o alargamento do prazo para dois anos «não foi 
acompanhada por qualquer ajustamento do prazo de prescrição. Por isso, podemos colocar três hipó-
teses: (i) o alargamento do prazo de responsabilidade solidária pressupõe o correspondente ajustamento 
do prazo de prescrição; (ii) idem, mas com o limite do prazo de prescrição aplicável ao cessionário; e (iii) o 
alargamento do prazo de responsabilidade solidária não prejudica o prazo de prescrição. A primeira hipó-
tese não encontra respaldo na letra da lei (art. 337.°, n.° 1). A terceira solução pode inviabilizar o aumento 
do prazo de responsabilidade solidária. A segunda via é, talvez, a mais adequada: o prazo de prescrição 
dos créditos emergentes do contrato de trabalho transmitido deve limitar o âmbito temporal da respon-
sabilidade solidária». Ainda sobre a questão, v. quintas (2018), pp. 202 ss., e rouXinol (2019), p. 872. 
Ainda sobre a aplicação do prazo da responsabilidade solidária do transmitente, embora no âmbito do 
regime legal anterior à nova lei, veja-se o Acórdão do STJ, de 30 de Abril de 2019, http://www.dgsi.pt/jstj.
nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/ba7561578a7229df802583ee003605c9?OpenDocument. Na 
esteira deste aresto, veja-se ainda rouXinol (2019), p. 872, nota 50, «de acordo com este entendimento 
[do Acórdão de 30.04.2019] o trabalhador que pretenda demandar o transmitente por um crédito anterior 
à transmissão deve instaurar a pertinente acção judicial antes de decorrido um ano a contar da mesma».
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dúvidas sobre a falta de correspondência entre o novo prazo e aquele previsto 
no caso de prescrição dos créditos, o que naturalmente poderá levantar con-
trovérsias na judicatura. 
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